



PROJETO DE LEI Nº 141/2026


DATA: 11 DE AGOSTO DE 2026


Revoga a Lei Municipal nº 2.455, de 01 de abril de 2015, e determina a reversão de imóveis doados por descumprimento de encargo, e dá outras providências.


Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Fica revogada, em sua totalidade, a Lei Municipal nº 2.455, de 01 de abril de 2015, que autorizou a doação de imóveis à Igreja Assembleia de Deus Ministério de Novos Campos Madureira de Sorriso - MT, organização religiosa, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.394.329/0001-38.

Art. 2º Em consequência da revogação disposta no artigo anterior, e tendo em vista o descumprimento do encargo de edificação previsto no Art. 3º, da lei ora revogada, ficam revertidos ao patrimônio do Município de Sorriso o pleno domínio e a posse do seguinte imóvel:

“Equipamento comunitário da quadra n° 01, do loteamento Residencial São Francisco, com área de 211,89 m², com matrícula no CRI sob n° 40.057.”

Art. 3º O Poder Executivo adotará as providências administrativas, contábeis e registrais necessárias para a efetivação da reversão de que trata esta Lei, incluindo a averbação do cancelamento da doação junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Sorriso, estado de Mato Grosso, em 



Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
Prefeito Municipal




MENSAGEM PLO Nº 082/2026



Senhor Presidente, Nobres Vereadores e Vereadoras, 


Com o devido respeito, tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa o projeto de lei anexo que Revoga a Lei Municipal nº 2.455, de 01 de abril de 2015, e determina a reversão de imóveis doados por descumprimento de encargo, e dá outras providências.
O presente Projeto de Lei visa formalizar a reversão de bens imóveis ao patrimônio público municipal, doados à Igreja Assembleia de Deus Ministério de Novos Campos Madureira de Sorriso – MT, por meio da Lei Municipal nº 2.455/2015.
A referida doação, embora autorizada por lei, foi condicionada ao cumprimento de encargos pelo donatário, dentre os quais a obrigação de edificar nos imóveis no prazo de 2 (dois) anos, conforme estipulado pelo Art. 3º, da mencionada lei.
Ocorre que, transcorrido o prazo legal, não se verificou o cumprimento da condição imposta, frustrando o interesse público que originalmente justificou a doação do bem. A inércia do donatário em cumprir com sua obrigação legal impõe à Administração Pública o dever de reaver os imóveis, que poderão, assim, ser destinados a outras finalidades de interesse da coletividade.
Dessa forma, a revogação da lei de doação é a medida que se impõe para restaurar a plena propriedade dos bens ao Município, garantindo a correta gestão do patrimônio público.
Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação desta Casa Legislativa.


Assinado Digitalmente
ALEI FERNANDES
Prefeito Municipal





A Sua Excelência, o Senhor
RODRIGO DESORDI FERNANDES
Presidente da Câmara Municipal
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